
 

 

 

 
Ex.mo Senhor 
Ministro da Saúde da República Portuguesa, 
Senhor Professor António Correia de Campos, 
 
Av. João Crisóstomo, 9, 6º -1049-062 Lisboa 
gms@ms.gov.pt 

07-06-2007 
 
Ex.mo Senhor Ministro, 
 
Na Associação Cívica República e Laicidade, especialmente atentos ao modo 
como o princípio constitucional da laicidade do Estado tem vindo a ser imple-
mentado na sociedade portuguesa, estamos deveras preocupados com algumas 
situações de evidente abuso clerical católico que ocorrem em unidades de pres-
tação de cuidados públicos de saúde integradas no Serviço Nacional de Saúde – 
hospitais, centros de saúde, etc. – e cujos relatos nos chegam com alguma fre-
quência. 
 
Podemos sistematizá-las em três grandes grupos : 
1. A presença de símbolos religiosos católicos em muitas instalações dos servi-

ços públicos de saúde – hospitais, centros de saúde, etc. –, quer em átrios, 
corredores, salas de espera e espaços de circulação, quer em salas de consulta 
e tratamentos, quer ainda em quartos e enfermarias de internamento. Deve 
notar-se que nem sempre se trata de situações passíveis de uma qualquer 
« justificação » histórico/cultural, já que muitos dos casos que nos são repor-
tados se referem a instalações de criação e construção muito recente. 

2. O manifesto desequilíbrio existente no acesso às instalações hospitalares do 
Serviço Nacional de Saúde, conforme se trate de agentes religiosos católicos 
(padres, freiras, etc.) e de elementos de outras confissões religiosas que aí 
também são chamados a desenvolver intervenção confessional. Mais concre-
tamente, o estatuto de privilégio de que ainda gozam os capelães hospitalares 
católicos – um estatuto oficial de reconhecimento e funcionalização que, sem 
sustentação na Concordata e em desrespeito à Lei da Liberdade Religiosa, 
lhes está atribuído em exclusividade – afigura-se como totalmente desade-
quado aos tempos actuais e ao país moderno que assumimos estar a construir. 
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3. O uso notoriamente abusivo, por parte de agentes da confissão religiosa 
dominante no país, dos espaços existentes nos hospitais para recolhimento 
espiritual e assistência religiosa, constatando-se, com demasiada frequência, 
que locais inicialmente previstos como confessionalmente neutros, depois de 
« consagrados » pelo capelão católico do hospital às práticas da sua confis-
são, uma vez equipados com as respectivas alfaias e decorados com a sua 
iconografia, acabaram convertidos em «capelas» exclusivas do culto católico 
e, desse jeito, arredados do uso generalizado (universal) para que tinham sido 
inicialmente concebidos e construídos. 

 
Relativamente à primeira dessas situações, entendemos que seria muito oportuno 
e conveniente o Ministério da Saúde fazer circular pelos diferentes serviços que 
estão sob a sua tutela um documento esclarecedor da neutralidade confessional 
que, constitucionalmente, deve caracterizar todos os espaços públicos e, desig-
nadamente, os espaços adstritos ao Serviço Nacional de Saúde. Paralelamente, 
poderiam também ser dadas instruções claras aos serviços de manutenção e ins-
pecção das instalações sob tutela do Ministério da Saúde no sentido de se provi-
denciar a melhor adequação daqueles espaços de trabalho aos condicionalismos 
de aconfessionalidade a que estão sujeitos. 
 
Relativamente à segunda dessas situações – e atendendo ao facto de, no Ministé-
rio da Saúde, estar presentemente em discussão um projecto de normativo regu-
lamentador da assistência espiritual e religiosa nos hospitais do Serviço Nacio-
nal de Saúde –, gostaríamos de deixar aqui as seguintes considerações : 
1. O Ministério da Saúde não deveria conceder às administrações hospitalares 

uma amplitude excessiva no âmbito da capacidade de regulamentação local 
da assistência religiosa e espiritual, de forma a não transigir, nem com a mul-
tiplicidade e disparidade de regimes, nem com arbitrariedades locais.  

2. O princípio estruturante da regulação de qualquer tipo de assistência espiri-
tual e religiosa nos hospitais públicos deveria assentar unicamente na mani-
festação de uma vontade de receber esse tipo de apoio livremente expressa 
pelo utente ou, em caso de incapacidade, por quem legalmente se lhe possa 
substituir na prática desse acto. Concretamente, em condição de internamento 
numa unidade hospitalar, todos os utentes deveriam ser informados da possi-
bilidade de solicitar amparo espiritual por parte da sua confissão religiosa, 
sendo que essa assistência só poderia ser prestada a quem expressamente a 
solicitasse e que seria frontalmente vedado oferecer auxílio religioso a uten-
tes que o não tivessem previamente solicitado. Apenas seguindo este princí-
pio se consegue articular o respeito pelas normas constitucionais que regulam 
a privacidade individual em matéria religiosa, a liberdade de consciência e de 
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religião, bem como a norma da separação entre o Estado e as igrejas (§3, §1 e 
§4 do artigo 41º da Constituição da República Portuguesa). 

3. Porque a assistência religiosa constitui um « serviço » directamente prestado 
pelas confissões religiosas aos seus crentes e não ao Estado, não faz qualquer 
sentido que seja o Estado a remunerar os ministros do culto que prestam essa 
assistência espiritual, ainda que o façam em hospitais públicos. 

 
Relativamente à terceira das questões acima apontadas, deixamos aqui sugerido 
que o Ministério da Saúde mande proceder ao levantamento e avaliação sistemá-
tica das muitas situações concretas existentes no país e as faça rectificar, por 
forma a assegurar que os espaços específicos para assistência religiosa ou espiri-
tual localizados em instalações hospitalares não estão apropriados, em exclusi-
vidade, por culto religioso algum, assumindo (ou reassumindo) antes uma forma 
adaptável às práticas de qualquer confissão religiosa e podendo mesmo servir 
para o recolhimento emocional de quem não tem qualquer religião. 
 
A terminar, gostaríamos ainda de assinalar ao Senhor Ministro da Saúde que, 
atendendo à previsível introdução, a curto prazo, de alterações profundas no 
modo como passarão a ser assegurados muitos dos cuidados públicos de saúde, 
designadamente, através do estabelecimento de parcerias público-privadas – 
onde instituições católicas, como sejam as Misericórdias e muitas IPSS, poderão 
vir a assumir expressão relevante –, será evidentemente necessário assegurar, 
atempadamente, que os « cadernos de encargos » que irão vincular essas entida-
des parceiras do Ministério da Saúde na dispensa de cuidados públicos de saúde 
especifiquem, de forma muito clara e taxativa, os termos da concretização do 
normativo constitucional da laicidade do Estado no quadro daquelas prestações 
de serviços. 
 
A bem da República, 
com os nossos melhores cumprimentos, 
 

Luis Manuel Mateus 
Presidente da Direcção 

 

 
 


